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GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
REMESSSA NECESSÁRIA Nº 0026595-97.2009.815.0011
RELATOR         : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
REMENTENTE       : Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
1.º INTERESSADO: Município de Campina Grande
PROCURADORA   : Érika Gomes da Nóbrega Fragoso
2.º INTERESSADO: Washington Monteiro de Souza e outros.
ADVOGADA         : Maria Zuleide S. Dias (OAB/PB: 8.406)
JUIZ         : Ruy Jander Teixeira da Rocha

REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR MUNICIPAL.  GRATIFICAÇÃO  DE
RISCO DE VIDA.  VIGIA.  PREVISÃO LEGAL.  LEI
N° 3.810/2000. ADEQUAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA  A  LEI  9.494/1997.
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.

-  "O  vigia  do  Município  de  Campina  Grande  tem
assegurada gratificação por risco de vida, conforme
dispõe o art. 9º da Lei Municipal de n. 3.692/99, pois
o risco de vida é inerente a atividade desenvolvida. -
Os  requisitos  previstos  na  lei  não  restaram
claramente  evidenciados  no  ordenamento  jurídico,
de modo que o servidor  no exercício  do cargo de
vigia,  não  pode  sofrer  prejuízo  de  remuneração
inerente  ao  cargo  que  desempenha."  TJPB  -
Acórdão  do  processo  n°  00120100100229001  -
Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOSÉ DI
LORENZO SERPA - j. em 30/07/2012.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade,  PROVER PARCIALMENTE O APELO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 128.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença proferida pelo

Juízo da 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, que
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nos autos da Ação de  Cobrança de Gratificação de Risco de Vida c/c Parcelas

em  Atraso,  ajuizada  por  Washington Monteiro  de  Souza  e  outros,  julgou

procedente  o  pedido  autoral,  para  reconhecer  o  direito  do  Promovente  à

implantação da Gratificação de Risco de Vida, e condenar o Promovido a pagar

aos Autores valores a título de gratificação referente ao período anterior a cinco

anos, considerando a data do ajuizamento da Ação como marco interruptivo da

prescrição, observando os valores vigentes à época, mais juros de mora de 6%

ao ano  e correção a partir do ajuizamento da Ação

Condenou, ainda, o Réu em honorários advocatícios no aporte

de R$ 600,00 (seiscentos).

Não houve recurso voluntário da Edilidade. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer  de  mérito,  opinando  pela  adequação  dos  juros  de  mora  a  lei  de

regência,  fls. 122/123v.

É o relatório.

VOTO

O Autor ajuizou a presente Ação,  sustentando que exerce a

função de vigia perante a Edilidade e faz  jus à percepção da Gratificação de

Risco de Vida, prevista nas Leis Municipais n° 3.692/1999 e n° 3.810/2000.

In casu, verifica-se que há previsão de Lei Municipal a respeito

do pagamento da Gratificação de Risco de Vida ao servidor que ocupa o cargo

de vigia, conforme art. 9º da Lei n° 3.692/1999 e art. 6° da Lei n° 3.810/2000.

Como  já  foi  decidido  nesse  Egrégio  Tribunal  em  caso

semelhante (processo n. 001.2007.021049-5/001 de relatoria do eminente Des.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho):

"Sendo a gratificação instituída por Lei, deve integrar
o salário do servidor, pois o Risco de Vida é inerente
à  atividade,  habitual,  e  a  gratificação  visa  a
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resguardar  a  vida  do  trabalhador,  portanto,  o  seu
caráter é permanente." 

Dessa forma, conclui-se que o vigia do Município de Campina

Grande tem assegurada gratificação de risco de vida, uma vez que o risco é

inerente à atividade desenvolvida.

Ademais,  havendo previsão legal  da mencionada verba,  não

pode a Administração criar obstáculos a sua devida aplicação, em nome do

princípio da legalidade.

 

Nesse sentido, já decidiu esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de Cobrança. Servidor Público
Municipal  de  Campina  Grande.  Vigia.  Gratificação  por
Risco de Vida. Existência de previsão legal. Art. 9° da Lei
Municipal n. 3.692/99. Requisitos evidenciados. Direito ao
recebimento.  Provimento  do  recurso.  Reforma  da
sentença. -  O vigia do Município de Campina Grande
tem  assegurada  gratificação  por  risco  de  vida,
conforme  dispõe  o  art.  9º  da  Lei  Municipal  de  n.
3.692/99, pois o risco de vida é inerente a atividade
desenvolvida. -  Os  requisitos  previstos  na  lei  não
restaram  claramente  evidenciados  no  ordenamento
jurídico, de modo que o servidor no exercício do cargo de
vigia, não pode sofrer prejuízo de remuneração inerente
ao cargo que desempenha. TJPB - Acórdão do processo
n° 00 0100229001 – Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator
DES. JOSÉ DI LORENZO SERPA - j. em 30/07/2012.

APELAÇÃO  CÍVEL  e  RECURSO  OFICIAL.  Ação  de
cobrança  de  servidores  municipais  -  Vigias  de
Campina Grande - Gratificação de risco de vida art. 14
da  lei  municipal  n°  2.508/92  -  Vantagem  em  valor
nominal em leis posteriores - Proibição de decesso
remuneratório  Verba  devida  Horas  extras  Ausência
de  provas  -  Manutenção  da  sentença  Seguimento
negado.  Aplicação do art.  557,  caput do CPC. -  Art.
557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de  Tribunal  Superior.  Embora  o  servidor  público  não
tenha direito adquirido a regime jurídico, a modificação da
composição  de  verba  estipendiária  não  pode  lhe
ocasionar decesso remuneratório. Jurisprudência do STJ.
- Os autores não tiveram o cuidado de trazer provas para
justificar  o  pleito  horas  extras,  sendo  as  alegações
genéricas  e  imprecisas,  não  cumprindo  corri  o  ônus
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insculpido no artigo 333, I, do CPC, devendo ser mantida
a  sentença  recorrida.  TJPB -  Acórdão  do  processo  n°
00120100003449001  -  Órgão  (3  CAMARA  CIVEL)  -
Relator  DR.  ALUIZIO  BEZERRA  FILHO  -  j.  em
15/12/2011.

Dessa forma, deve ser mantida a condenação imposta.

De outra banda,  naquilo  que pertine aos juros de mora e à

correção monetária,  urge ressaltar que o STJ firmou entendimento de que nas

condenações impostas à Fazenda Pública “[...]  para pagamento de verbas

remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros de mora incidirão

da seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do

art.  3º  do  Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da

publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à  Lei

9.494/97;  percentual  de 0,5% ao mês,  a  partir  da Medida Provisória 2.180-

35/2001, até o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009),

que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados

com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à

caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97,

com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção monetária, em

face  da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei

11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97,  calculada

com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009)”. STJ,

AgRg  REsp  1086740/RJ,  Rel.  Min.  ASSUSETE  MAGALHÃES,  6ª  TURMA,

10/12/2013, 10/02/2014.

Nesse sentido, vejamos: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDO  DE
MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO
(FUNDEF).  VALOR  ANUAL  MÍNIMO  POR  ALUNO
(VMAA).  FIXAÇÃO.  CRITÉRIO.  MÉDIA  NACIONAL.
ENTENDIMENTO FIRMADO  EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO
CPC.  JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
LEI 11.960/09. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO
NO STF. ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
DESCABIMENTO.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A
Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do Resp 1.101.015/BA,  da relatoria  do Min.
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TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJe  2/6/10,  recurso
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do
CPC), firmou entendimento no sentido de que, para fins
de complementação pela União ao Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento  do Ensino Fundamental  – FUNDEF
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o Valor Mínimo
Anual por Aluno - VMAA, de que trata o art. 6º, § 1º, da
Lei n. 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a
média  nacional.  2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do REsp 1.270.439/PR, submetido ao rito do
art.  543-C  do  CPC,  adequou  seu  entendimento  ao
decidido  na  ADIn  4.357/DF,  julgada  pelo  STF,  que
declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei
11.960/09. Assim, os juros de mora nas ações contra
a Fazenda Pública devem ser calculados com base no
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança,  nos termos da
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei
11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º
da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada
do período. 3. "Segundo a jurisprudência desta Corte, a
pendência de julgamento pelo STF, de ação em que se
discute  a  constitucionalidade  de  lei,  não  enseja  o
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" (AgRg
no Resp 1.359.965/RJ,  Rel.  Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  DJe  31/05/2013).  4.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
130.573/BA,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/02/2014,  DJe
24/02/2014)

Desse modo, merece reparo a Sentença nesse ponto.

Pelo  exposto,  PROVEJO  PARCIALMENTE a  Remessa

Necessária, apenas, para adotar a nova interpretação do STJ, quanto a forma

de cálculo da atualização do valor da condenação, mantendo a Sentença nos

demais termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora
Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti), Excelentíssimo Desembargador  José
Ricardo Porto.

5



Remessa Necessária nº 0026595-97.2009.815.0011

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho
Relator
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